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RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA PROCURADORIA NACIONAL  

Período: Janeiro / Agosto 2016 

 

 

Nestes primeiros meses do ano em curso, destacamos as seguintes 

atividades da Procuradoria Nacional de Defesa das Prerrogativas:  

 

De forma breve apresento a síntese dos trabalhos desenvolvidos pela Procuradoria 

Nacional nestes 8 meses do ano:  

 

- Entrega e despacho de 142 Memoriais; 

- Protocolou 54 petições de Assistência ou Amicus Curiae; 

- Protocolou outras 33 petições diversas; 

- Realizou 95 audiências internas e externas;  

- Atendeu 387 ligações externas via contato telefônico; 

- Acompanhou 5 julgamentos e realização de 4 sustentações orais; 

- Enviou 358 Ofícios e Memorandos e  

- Recebeu 514 manifestações via Ouvidoria e Ouvidoria de Honorários. 

- Recebeu uma média de 4.000 mensagens eletrônicas.  

 

Nos 8 primeiros meses deste ano a Procuradoria realizou 4539 atendimentos. E desde a 

sua criação foram, em média, 27920, no geral.  

 

 

Das atividades de destaque tivemos:  

 

a) Documentos e minutas de destaque expedidos: 

 

- Confecção de Habeas Corpus para requer a liberdade de advogado preso em Roraima 

após acusação de suposta obstrução de justiça, e após despacho pessoal do Presidente 

Lamachia e demais diretores, o advogado foi liberado. A liminar o HC foi concedida, 

com a expedição de alvará de soltura em favor do profissional. 

 

 

- Ofício ao STJ pedindo a retirada de postagem do Facebook que informava que o cidadão 

comum não precisava de advogado para realizar requerimentos na Previdência Social. No 

ofício foi ressaltada a importância do advogado. Em resposta, o Tribunal retirou a referida 

postagem do ar.   
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- Ofício ao Ministro da Justiça requerendo alterações na Portaria n. 4/2016 que limitava 

o acesso de advogados aos presos nas penitenciárias federais. Como resultado, o MJ 

informou a anulação da referida portaria.  

 

- Remessa de Ofício ao Ministro da Justiça requerendo alterações na Orientação 

Normativa n. 36/2016 da Corregedoria da Polícia Federal, em razão das limitações 

impostas aos advogados de acesso aos Inquéritos Policiais, extração de cópias e de acesso 

aos clientes presos.  

 

- Representação do Superintendente da Polícia Federal de São Luis/MA, perante a 

Corregedoria-Geral da PF e a Procuradoria da República no Maranhão, em razão de 

descumprimento de ordem judicial e por negar acesso de representantes da OAB a 

advogado recluso nas dependências da PF. 

 

- Remessa de Ofício ao Banco do Brasil em razão de dificuldades de advogados no 

recebimento de valores liberados judicialmente em especial pela exigência de diversos 

documentos e pela demora no saque dos valores.  

 

- Ingresso, em conjunto com a OAB/Roraima, de Habeas Corpus para o trancamento de 

ação penal em favor de advogada responsabilizada pela emissão de parecer.  

 

b) Audiências de destaque:  

 

- Audiência com o Juiz da 17ª Vara Federal da Justiça Federal/DF para tratar da Ação 

Civil Pública em face do INSS visando o respeito às prerrogativas. 

 

- Audiência com a Diretoria da ANAPE, para tratar de pedidos de assistência em razão 

da responsabilização de advogados públicos pela emissão de parecer.  

 

- Audiência com o Ministro Relator do RHC n. 339.782, em trâmite no STJ, com a 

participação do Procurador Nacional Charles Dias, do Secretário Geral Adjunto Ibaneis 

Rocha e do Procurador Nacional Adjunto Claudio Demczuk, em que se discute a pena 

imposta a advogada presa no Estado do Espírito Santo.  

 

- Audiência com o Ministro Relator do Resp n. 1.561.883, em trâmite no STJ, com a 

participação do Procurador Nacional Charles Dias, do Secretário Geral Adjunto Ibaneis 

Rocha, em que se discute retenção de honorários. 

 

- Audiência realizada com todos os Conselheiros do CNJ para tratar do PCA n. 0005105-

94.2014.2.00.0000 que trata de portaria do TJMA que restringe o acesso de advogado às 

secretarias judiciais.  

 

- Audiência com o Procurador Geral da Fazenda Nacional, Fabricio da Soller, para requer 

a revogação da Portaria n. 245/2013, que trata dos pedidos de audiência de advogados 
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com Procuradores da Fazenda Nacional. A audiência contou com a participação do 

Presidente Claudio Lamachia e do Procurador Charles Dias.  

 

- Audiência com o Ministro Edson Fachin, relator da RCL n. 23.156, para despachar 

pedido de Assistência nos autos, cujo objeto é a responsabilização de advogado pela 

emissão de parecer. A audiência contou com a participação do Presidente Claudio 

Lamachia.  

 

- Audiência com relator de Reclamação no CNMP sobre violação de prerrogativa de 

advogado por suposto conluio dos membros do MP e Magistrado em desfavor da defesa.  

 

- Despacho com o Ministro Felix Fischer para tratar de HC e AREsp de advogado acusado 

de calúnia.  

 

- Audiência com magistrado convocado no TRF1 para tratar da assistência em MS cujo 

objeto é a negativa de acesso aos autos de advogado em Minas Gerais, cuja negativa foi 

formalizada em despacho do magistrado.  

 

- Realização de audiência na 5ª Vara Federal do Piauí para tratar de ACP em face de 

advogados e da OAB/PI que discute os valores cobrados em ações previdenciárias.  

 

- Realização de audiência com magistrado da 2ª Vara Federal de São Luis/MA para requer 

autorização para vistoria nas dependências da Penitenciária local onde 3 advogados 

estavam presos.  

 

 

- Audiência com o Corregedor da Polícia Federal para tratar de representação em face de 

Delegado Federal que negou acesso a advogados presos na Superintendência da Polícia.  

 

- Audiência com diversos Ministros e Desembargadores para tratar da prisão de 

advogados, direito de acesso aos autos e aviltamento de honorários.  

 

- Realização de audiência na 5ª Vara Federal do Piauí para tratar de ACP em face de 

advogados e da OAB/PI que discute os valores cobrados em ações previdenciárias.  

 

- Realização de audiência com magistrado da 2ª Vara Federal de São Luis/MA para requer 

autorização para vistoria nas dependências da Penitenciária local onde 3 advogados 

estavam presos.  

 

- Audiência com o Presidente do STF para tratar de violação de prerrogativas de 

advogados em razão da designação de diversas audiências durante o período de recesso 

forense e férias dos advogados.  

 

 

b) Participações de destaque e diversos:  
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- Despachos com membros do CNMP para tratar das desordenadas ordens de busca e 

apreensão em escritórios de advocacia que não obedecem os termos de nosso Estatuto e 

para tratar da recomendação expedida pela Instituição que informa que a contratação de 

advogado sem licitação por si só não configura ato ilícito. A recomendação foi aprovada 

na última semana.   

 

- Ingresso como assistente em Reclamação Disciplinar em face de magistrada do Estado 

do Espírito Santo que se negava a receber advogados em audiência.  

 

- Ingresso de Reclamação Disciplinar em face de magistrado do Distrito Federal que 

negou pedido de remarcação de audiência solicitada por uma advogada grávida, além de 

sugerir que a mesma substabelecesse o caso para outro colega.  

 

- Acompanhamento de julgamento do AIRR 0001608-72.2010.5.24.0007 em que se 

discute eventual cobrança em duplicidade de honorários por parte de Sindicato. 

 

- Participação de reuniões do grupo de trabalho instituído para deliberar sobre as 

providências relacionadas à divulgação do conteúdo de dados telefônicos de advogados 

grampeados.  

 

- Sustentação oral no HC n. 07156-15.2016.4.01.0000/MT, que trata do trancamento de 

ação penal em razão de emissão de parecer de advogado.  

 

- Acompanhamento do julgamento do REsp n. 1.561.883, que trata da necessidade da 

retenção de honorários.  

 

- Participação do Procurador Nacional Charles de Menezes Dias no evento “Encontro 

Ítalo-Brasileiro: Operação Mãos Limpas e Combate à Corrupção”, promovido pelo 

Superior Tribunal de Justiça.  

 

- Participação do Procurador Nacional no X Encontro de Presidentes dos Tribunais de 

Ética e Disciplina da OAB.  

 

- Reuniões com os representantes da OAB no CNJ e CNMP para a melhor condução de 

demandas relacionadas às prerrogativas.  

 

- Participação em audiência com o Procurador da Fazenda Nacional para tratar do 

normativo que limita o atendimento de advogados que procuram o órgão. 

 

- Realização de sustentação oral no TRF1 que resultou na anulação da condenação de 

advogado acusado do crime de calúnia, reformando a decisão de primeira instância.  

 

- Realização de vistoria autorizada judicialmente nas dependências da Penitenciária de 

Pedrinhas/MA e também na Superintendência da Polícia Federal local para avaliar as 
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condições da prisão de 3 advogados com posterior pedido de cumprimento da prisão em 

regime domiciliar.  

 

- Acompanhamento de julgamento no TST em representação em face de magistrada do 

Paraná em razão do descumprimento do dever de urbanidade. 

 

- Participação na Semana do Jurista realizada pela OAB/Paraíba. 

 

- Participação da instalação da Caravana de Prerrogativas nos Conselhos Seccionais da 

OAB/Paraná em Londrina, Cascavel, Curitiba, Maringá e em Joinvile/SC. 

 

- Acompanhamento de julgamento sobre honorário no Tribunal Regional do Trabalho do 

Rio Grande do Norte.  

 

-Participação no Ato em Defesa do Direito de Defesa da OAB/Pernambuco.  

 

- Confecção do Manual de Defesa das Prerrogativas. 

 

 

 

 


